
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 286.713 - CE (2013/0028897-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA MIRANDA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ CRESCENCIO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO DA 
PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ 
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa 
na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo 
prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição 
intercorrente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 21 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA MIRANDA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ CRESCENCIO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO DA PARTE 
AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ 
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que a parte agravada demorou muito tempo para regularizar o pólo ativo da 

demanda o que demonstra negligência, devendo por sua mora ter a habilitação no processo 

alcançada pela prescrição.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO DA 
PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ 
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa 
na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo 
prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição 
intercorrente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A irresignação não prospera, o STJ tem entendimento assentado de que o falecimento 

de qualquer das partes, nos termos do art. 265, I, do CPC, acarreta a suspensão do processo, e, 

inexistindo previsão legal, determinando prazo específico para a habilitação dos respectivos 

sucessores, não há falar em prescrição da pretensão executória.

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. ÓBITO DO AUTOR. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES.
À luz dos arts. 43 e 791, II, do CPC, suspende-se o processo com relação aos 
exequentes falecidos, para regularização do polo ativo da demanda, devendo o juiz 
da execução propiciar a habilitação de eventuais sucessores, por meio da 
substituição processual, não havendo que se falar em prescrição intercorrente, 
ante a ausência de previsão legal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 269.902/CE, Segunda Turma, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJe 19/2/2013)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MORTE DO AUTOR. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PROCESSUAL. ARTS. 265, I E 791, II, DO CPC. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes 
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importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal 
impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em 
prescrição intercorrente.
2. Deve ser dispensada interpretação restritiva às regras que versem prazos 
prescricionais.
3. Recurso especial improvido. (AgRg no REsp 891.588/RJ, Primeira Turma, 
Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/10/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0028897-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 286.713 / CE

Números Origem:  00198851819934058100  19851819934058100  201300288973  9300198853

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA MIRANDA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ CRESCENCIO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Benefício mínimo a partir da CF/88 (art. 201, § 2º CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA MIRANDA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ CRESCENCIO PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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